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10.dezembro.2019 – 10h30  

 

 

Aos 10 dias do mês de dezembro de 2019, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de Educação, 

Ciência, Juventude e Desporto, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 

Dia:  

 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 

2. Aprovação da ata 

  

• Reunião de 03.dezembro.2019 

 

3. Comunicações do Presidente 

 

3.1. Pedido de Audiência de José Amorim de Sousa, em virtude da redução do vencimento que 

lhe foi feita em março pelo Ministério da Educação e Ciência, através da DGAE. Foi ouvido na 

audiência n.º 138/XIII/4ª Sessão Legislativa, no dia 19 de junho de 2019. 

 

3.2. Baixa de iniciativas 

 

3.2.1. Projeto de Lei n.º 129/XIV/1.ª (PSD) - Define um novo quadro de incentivos ao 

associativismo juvenil no estrangeiro 

 

3.2.2. Projeto de Resolução n.º 144/XIV/1.ª (PSD) - Criação do Estatuto do Estudante-

Voluntário” 

 

3.2.3. Projeto de Resolução n.º 145/XIV/1.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo a criação de 

um Regime de Incentivos para lusodescendentes e portugueses emigrados que pretendam 

frequentar Instituições de Ensino Superior Públicas em Portugal 

 

3.3. Relatório da audiência com o Movimento Escolas Sem Amianto – MESA, dia 04 de 

dezembro de 2019 

 

3.4. A Federação Portuguesa de Yoga será recebida pelo Grupo de Trabalho – 

Audiências da Comissão de Trabalho e Segurança Social hoje, 10/12/2019 (terça-

feira), pelas 11.00 horas. 

 

 

3.5. A UESPT PORTUGAL - UNIÃO EUROPEIA DESPORTO PARA TODOS (ONG sem 

fins lucrativos), solicitam uma audiência para se apresentarem e colocam-se à 

disposição para todas as atividades que caibam no seu âmbito. 

 

 

4. Audição da Presidente do Conselho Nacional de Educação - 10h30 

• Apresentação do estudo sobre Regime de Seleção e Recrutamento do Pessoal Docente da 

Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário 

• Apresentação do relatório Estado da Educação 2018 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44214
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44214
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44250
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44250
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44252
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44252
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5. Aprovação do Plano de Atividades do Grupo de Trabalho da Educação Inclusiva para a 

1.ª Sessão Legislativa 

 

 

6. Requerimento do Deputado Único Representante da Iniciativa Liberal para audição, com 

carácter de urgência, do Presidente do Conselho de Administração da Agência de 

Avaliação e Acreditação do Ensino Superior para prestar esclarecimentos sobre a 

recusa do pedido de acreditação do Ciclo de Mestrado Integrado em Medicina da 

Universidade Católica Portuguesa 

 

• Discussão e votação 

 

 

7. Requerimento do GP PCP para audição do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, da Fundação para a Ciência e Tecnologia e da ABIC a propósito dos 

resultados do Concurso de Estímulo ao Emprego Científico – CEEC 2018 

 

• Discussão e votação 

 

 

8. Outros assuntos 

 

 

9. Data da próxima reunião  

• 17.dezembro.2019 – 15h30 – Audição do Ministro da Educação, por requerimentos dos 

GP do PCP, BE e CDS-PP sobre a sobre a falta de trabalhadores na Escola Pública, falta 

de funcionários não docentes nos estabelecimentos de ensino e sobre o plano de não 

retenção de alunos no ensino básico. 

 

 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 

O Deputado da IL, João Cotrim de Figueiredo, solicitou à mesa a alteração da ordem das 

perguntas na grelha de tempos do segundo tema em apresentação no ponto 4., caso fosse 

necessário, por ter uma audição simultânea noutra Comissão. Esta solicitação foi consensualizada 

pelos Grupos Parlamentares do PSD, do PS, do PCP, do PAN e do BE. 

 

A Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade pelos Deputados presentes dos Grupos 

Parlamentares do PS, do PSD, do BE, do PCP, do CDS-PP, do PAN e do Deputado da IL, 

registando-se a ausência do, do PEV. 

 

2. Aprovação da ata 

  

A ata da reunião de 03.dezembro.2019 foi aprovada por unanimidade pelos Deputados presentes 

dos Grupos Parlamentares (GPs) do PS, do PSD, do BE, do PCP, do CDS-PP, do PAN e do 

Deputado da IL, registando-se a ausência da Deputada do PEV. 
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3. Comunicações do Presidente 

 

3.1. O Presidente da Comissão informou do pedido de audiência de José Amorim de Sousa, em 

virtude da redução do vencimento que lhe foi feita em março pelo Ministério da Educação, 

através da DGAE. Mais informou que este tinha sido ouvido na audiência n.º 138/XIII/4ª 

Sessão Legislativa, no dia 19 de junho de 2019. Foi consensualizado pelos GPs do PS, do 

PSD, do BE, do PCP, do CDS-PP, do PAN e pelo Deputado da IL, registando-se a ausência 

da Deputada do PEV, que a audiência seria realizada por Deputado Piloto, do PSD, tendo a 

Coordenadora deste Grupo Parlamentar ficado de indicar o Deputado posteriormente. 

 

3.2. Baixa de iniciativas 

 

3.2.1. O Presidente da Comissão deu conta de que tinha baixado à 2.ª CNECP com conexão à 8.ª 

CECJD e 12.ª CCC o Projeto de Lei n.º 129/XIV/1.ª (PSD) - Define um novo quadro de 

incentivos ao associativismo juvenil no estrangeiro. O Deputado Relator do contributo a enviar 

à 2ª CNECP seria do GP PS. 

 

3.2.2. O Presidente da Comissão deu conta de que tinha baixado à Comissão, para discussão, o 

Projeto de Resolução n.º 144/XIV/1.ª (PSD) - Criação do Estatuto do Estudante-Voluntário - 

e transmitiu que o PSD tinha informado que pretende a sua discussão no Plenário 

 

3.2.3. O Presidente da Comissão deu conta de que tinha baixado à Comissão, para discussão, o 

Projeto de Resolução n.º 145/XIV/1.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo a criação de um 

Regime de Incentivos para lusodescendentes e portugueses emigrados que pretendam 

frequentar Instituições de Ensino Superior Públicas em Portugal - e transmitiu que o CDS-PP 

tinha informado que pretende a sua discussão no Plenário, junto com o Projeto de 

Resolução n.º 125/XIV/1.ª (PSD). 

  

3.3. Relatório da audiência com o Movimento Escolas Sem Amianto – MESA, dia 04 de 

dezembro de 2019. 

 

O PS solicitou o adiamento deste ponto. 

 

3.4. A Federação Portuguesa de Yoga será recebida pelo Grupo de Trabalho – Audiências 

da Comissão de Trabalho e Segurança Social hoje, 10/12/2019 (terça-feira), pelas 11.00 

horas. 

 

O Presidente da Comissão informou desta audiência que decorreria durante a sessão 

plenária da Comissão. 

 

3.5. O Presidente da Comissão informou do pedido de audiência da UESPT PORTUGAL - UNIÃO 

EUROPEIA DESPORTO PARA TODOS (ONG sem fins lucrativos). Foi consensualizado 

pelos GPs do PS, do PSD, do BE, do PCP, do CDS-PP, do PAN e do Deputado da IL, 

registando-se a ausência da Deputada do PEV que a audiência seria realizada por Deputado 

Piloto, do PS, tendo o Coordenador deste Grupo Parlamentar ficado de indicar o Deputado 

posteriormente. 

 

 

4. Audição da Presidente do Conselho Nacional de Educação - 10h30 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44214
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44214
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44250
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44250
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44252
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44252
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44216
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44216
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44216
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44216
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• Apresentação do estudo sobre Regime de Seleção e Recrutamento do Pessoal Docente da 

Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário 

• Apresentação do relatório Estado da Educação 2018 

 

  O Presidente da Comissão deu as boas vindas à Presidente do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) e ao respetivo Secretário-Geral. Cumprimentou os Deputados presentes. Seguidamente 

deu conta da grelha de tempos e deu a palavra para uma intervenção inicial à Presidente do CNE, 

que prosseguiu com uma apresentação do estudo em formato powerpoint (disponível na página da 

Comissão). Referiu a existência de um melhor regime de seleção e recrutamento do pessoal 

docente, de um sistema legislativo de recrutamento e progressão, da comparação com os outros 

países europeus e dos cenários de eventuais benefícios e riscos da sua implementação. Informou 

que o CNE dá pareceres sobre legislação, mas que, neste caso, se tratava de um estudo, não 

existindo uma tomada de posição do CNE. Referiu também que existe um corpo docente 

envelhecido, com elevado nível de qualificações e competências e que as aposentações tinham 

vindo a aumentar, impactando os grupos de recrutamento. Mencionou que o recrutamento em 

Portugal era por concurso nacional, centralizado, lista ordenada, com base na classificação final 

do curso de formação e tempo de serviço e que o atual sistema criava mobilidade com prejuízo 

para os docentes. Mencionou ainda que existem três sistemas de recrutamento: o recrutamento 

aberto; o recrutamento concursal; e a lista de candidatos. Finalizou com a menção à 

recomendação do CNE para a transferência das contratações de docentes para os municípios. 

 

Após esta intervenção, usaram da palavra os Deputados Porfírio Silva (PS) questionando sobre a 

necessidade de fazer um reexame a este regime complexo; sobre a estabilidade da carreira 

docente e das escolas e necessidade de manter o mérito na contratação, dando também, resposta 

às necessidades específicas de cada escola, assim como à incerteza e instabilidade que a 

mobilidade cria. Questionou também sobre quais as preocupações mais urgentes que este estudo 

identificava, assim como a necessidade de rejuvenescimento do corpo docente e a adoção de um 

regime de diversidade de recursos de professores. António Cunha (PSD) referiu que a carreira 

docente não atraía os jovens e era emergente uma valorização da carreira. Questionou sobre 

quais as preocupações mais urgentes que este estudo identificava, assim como a necessidade de 

rejuvenescimento do corpo docente de acordo com a Recomendação n.º 1/2016 do CNE e que 

formação teriam os docentes para suplantar as reformas previstas do corpo docente nos próximos 

anos. Questionou ainda qual dos três tipos de sistemas de contratação propostos no estudo seria 

o melhor para a descentralização. Alexandra Vieira (BE) mencionou que a carreira docente não 

atraia os jovens e era emergente uma valorização da carreira e que, no modelo atual, existiam 

docentes que, devido à mobilidade, não conseguiam programar a sua vida, sendo mobilizados 

muitas vezes para longe da sua família, ano após ano, criando instabilidade familiar e profissional. 

Ana Mesquita (PCP) referiu que a análise crítica do atual modelo neste estudo estavam 

subdesenvolvidas, os constrangimentos nos municípios e escolas gerado pela descentralização, 

por falta de recursos. Referiu também a precariedade e envelhecimento do corpo docente e a 

necessidade de valorização das carreiras. Ana Rita Bessa (CDS-PP) referiu que a análise crítica 

do atual modelo neste estudo estavam subdesenvolvidas, os constrangimentos nos municípios e 

escolas gerado pela descentralização, por falta de recursos e que este estudo deveria ter-se 

focado mais na carreira dos docentes e em como melhorar as condições e capacitar os alunos 

para aprender. Bebiana Cunha (PAN) referiu que a carreira docente não atraia os jovens e era 

emergente uma valorização da carreira, assim como a necessidade de rejuvenescimento do corpo 

docente. João Cotrim de Figueiredo (IL) referiu que o sistema atual de recrutamento era obsoleto e 

que não respondia às necessidades das escolas. Questionou se o CNE considerava a mudança 

de paradigma urgente, gradual ou inexistente e se era possível formar docentes com base nos 

pilares comunicação, colaboração, criatividade e criticidade. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
http://www.cnedu.pt/content/deliberacoes/recomendacoes/REC_Condicao_docente_e_politicas_educativas.pdf
http://www.cnedu.pt/content/deliberacoes/recomendacoes/REC_Condicao_docente_e_politicas_educativas.pdf
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A Presidente do CNE respondeu conjuntamente às questões colocadas, referindo que a simples 

nota do curso de formação e tempo de serviço dos docentes era insuficiente. Mais referiu que 

seria importante uma maior autonomia e flexibilidade curricular possibilitando maior adequação 

dos docentes a novos contextos e projetos pedagógicos. A questão do rejuvenescimento do 

pessoal docente estava intrinsecamente ligado aos critérios de seleção, havendo a necessidade 

de novos e mais abrangentes critérios. O CNE estava a preparar uma recomendação sobre o perfil 

de outros funcionários não docentes. A formação de docentes com base nos pilares comunicação, 

colaboração, criatividade e criticidade, dependia dos seus perfis. A Presidente do CNE concluiu 

referindo que nos vários cenários do estudo estavam delineados os reais benefícios e riscos de 

cada sistema. 

O Senhor Presidente da Comissão fez uma súmula das questões colocadas pelos diferentes 

Grupos Parlamentares que ainda não tinham sido respondidas. 

A Deputada Ana Mesquita (PCP) fez uma interpelação à mesa solicitando que o Presidente da 

Comissão evidenciasse as perguntas não respondidas de todos os Grupos Parlamentares. O 

Senhor Presidente da Comissão esclareceu que estaria a evidenciar as perguntas comuns a todos 

os GPs. 

 

A Presidente do Conselho Nacional de Educação (CNE) apresentou o segundo tema, com recurso 

a uma apresentação powerpoint (disponível na página da Comissão), realçando o estabelecimento 

de metas e comprometimento com a União Europeia (UE) para 2020 e que estes incluíam a 

constatação de que as escolas por iniciativa própria ou pela legislação estavam a adaptar-se às 

alterações de paradigma, a solicitação de estudos a especialistas na matéria e que a taxa de 

retenção de alunos no ensino básico estava a diminuir. Mais informou que 50% da população 

portuguesa tinha o ensino secundário concluído e em comparação com a UE, Portugal tinha mais 

do dobro de adultos entre os 30 e 34 anos nos níveis mais baixos de qualificação. De seguida 

apresentou oito casos em análise de estudo e nove textos solicitados a especialistas.  

 

Após esta intervenção, usaram da palavra os Deputados Tiago Estevão Martins (PS) reforçou a 

necessidade de ser ágil na resposta às mudanças de paradigma e questionou como seria possível 

ultrapassar a questão da exclusão tecnológica na sociedade portuguesa, nomeadamente dos 

docentes e tendo presente o parque tecnológico antigo sem capacidade de responder às 

necessidades e como se mitigaria o sucesso escolar em correlação com a classe socioeconómica 

de origem. Cláudia André (PSD) referiu o parque tecnológico antigo sem capacidade de responder 

às necessidades. Questionou ainda se a assimetria territorial tinha deixado de ser considerada e 

que 71% dos estabelecimentos de ensino se encontrava incapaz de responder às necessidades 

da Educação Inclusiva, reforçando a questão do porquê da não inclusão destes indicadores no 

relatório. Questionou ainda se o CNE consideraria a reformulação da Recomendação n.º 3 /2011. 

Alexandra Vieira (BE) referiu que a automação dos serviços resultaria em desemprego e que o 

desinvestimento nos estabelecimentos de ensino era preocupante, assim como a redução do 

corpo docente. Questionou como se promovia a educação para a cidadania e inclusão. Ana 

Mesquita (PCP) referiu o desinvestimento nas escolas comparativo com os anos 2009 e 2010, 

assim como a redução do corpo docente, sobrecarregando de trabalho o atual, consistindo 

barreiras de acesso à educação. Ana Rita Bessa (CDS-PP) referiu as desigualdades entre os 

alunos de diferentes classes económico-sociais. Que era notório o desinvestimento do parque 

informático e que deveria haver um reforço na leitura e manuseamento de livros, pois este seria 

uma causa de insucesso escolar. Questionou se o CNE pretendia adensar os estudos sobre as 

escolas em Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP). 

 

A Presidente do CNE respondeu conjuntamente às questões colocadas, referindo que o CNE tem 

tomado posição em afirmar que a estratégia de reprovação e repetição de ano escolar não era 

uma estratégia eficaz. Que seriam adicionados novos indicadores e critérios em estudos futuros. 

Que a sociedade digital iria criar mudanças de paradigma, podendo agravar as diferenças sociais 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
http://www.cnedu.pt/content/antigo/images/stories/Educao_dos_0-3.pdf
http://www.cnedu.pt/content/antigo/images/stories/Educao_dos_0-3.pdf
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e que cada estabelecimento de ensino implementava as alterações que entendesse pertinentes, 

mas que a diferença entre estas seria manifestado na alteração de atitude do corpo docente. 

Concluiu com a menção à Recomendação: Para uma política pública de Educação e Formação de 

Adultos, publicada em Diário da República. 

 

Não se registando intervenções adicionais, o Senhor Presidente deu por concluída a audição. 

 

A gravação da reunião está disponível na página da Comissão. 

 

5. Aprovação do Plano de Atividades do Grupo de Trabalho da Educação Inclusiva para a 1.ª 

Sessão Legislativa 

 

O Plano de Atividades do Grupo de Trabalho da Educação Inclusiva para a 1.ª Sessão Legislativa foi 

aprovado por unanimidade pelos Deputados dos Grupos Parlamentares do PS, do PSD, do BE, 

do PCP e do CDS-PP, registando-se a ausência dos Deputados do PAN, do PEV e da IL. 

 

6. Requerimento do Deputado Único Representante da Iniciativa Liberal para audição, com 

carácter de urgência, do Presidente do Conselho de Administração da Agência de Avaliação 

e Acreditação do Ensino Superior para prestar esclarecimentos sobre a recusa do pedido de 

acreditação do Ciclo de Mestrado Integrado em Medicina da Universidade Católica 

Portuguesa 

 

Adiado, atenta a ausência do Deputado da IL. 

 

7. Requerimento do GP PCP para audição do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

da Fundação para a Ciência e a Tecnologia e da ABIC a propósito dos resultados do Concurso 

de Estímulo ao Emprego Científico – CEEC 2018 

 

A Deputada Ana Mesquita (PCP) apresentou o requerimento, justificando-o.  

 

O Deputado Tiago Martins (PS) referiu que o Ministro tinha estado na Comissão na semana 

anterior e a informação sobre os dados do concurso já era conhecida. Propôs ainda que a 

Presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia viesse acompanhada com o Diretor da 

unidade em causa. 

 

O requerimento foi aprovado por unanimidade pelos Deputados dos Grupos Parlamentares do 

PS, do PSD, do BE, do PCP e do CDS-PP, registando-se a ausência dos Deputados do PAN, do 

PEV e da IL. 

 

 

8. Outros assuntos 

 

Não se registaram outros assuntos. 

 

9. Data da próxima reunião  

http://www.cnedu.pt/content/deliberacoes/recomendacoes/Recomendacao_Politica_Publica_de_EFA_jun_019.pdf
http://www.cnedu.pt/content/deliberacoes/recomendacoes/Recomendacao_Politica_Publica_de_EFA_jun_019.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=114006
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• 17.dezembro.2019 – 15h30 – Audição do Ministro da Educação, por requerimentos dos 

GP do PCP, BE e CDS-PP sobre a sobre a falta de trabalhadores na Escola Pública, falta 

de funcionários não docentes nos estabelecimentos de ensino e sobre o plano de não 

retenção de alunos no ensino básico. 

 

 

A reunião foi encerrada às 13:35 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 11 dezembro 2019. 

 

 

 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

 

(FIRMINO MARQUES) 

 

Nota: — A presente ata foi aprovada na reunião da Comissão de 17 de dezembro de 2019.
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Alexandra Tavares de Moura 

 Alexandre Poço 

 Ana Rita Bessa 

 António Cunha 

 Bebiana Cunha 

 Bruno Aragão 

 Carla Madureira 

 Carla Sousa 

 Cláudia André 

 Cristina Moreira 

 Firmino Marques 

 Joana Mortágua 

 João Cotrim de Figueiredo 

 Lúcia Araújo Silva 

 Luís Leite Ramos 

 Maria Begonha 

 Maria da Graça Reis 

 Maria Gabriela Fonseca 

 Maria Joaquina Matos 

 Pedro Alves 

 Porfírio Silva 

 Tiago Estevão Martins 

 Anabela Rodrigues 

 Eduardo Barroco de Melo 

 Isabel Lopes 

 Joana Sá Pereira 

 Maria Germana Rocha 

 Nuno Fazenda 

 Palmira Maciel 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Luís Monteiro 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Ana Mesquita 

 Mariana Silva 

 


